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DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO 

PORTARIA DAGES/FUNAI Nº 98, DE 08 DE AGOSTO DE 2024 
A DIRETORA DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DA FUNDAÇÃO NACIONAL DOS POVOS INDÍGENAS, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas pelo Estatuto, aprovado pelo Decreto n° 11.226, de 7 de outubro de 2022, Portaria n° 
991, de 07 de maio de 2024, e a Portaria Casa Civil/MPI n° 1.809, de 24 de fevereiro de 2023, resolve: 
Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados, para gerenciar, acompanhar e fiscalizar a execução e o 
adequado cumprimento das cláusulas estabelecidas no Contrato nº 112/2021, celebrado entre a empresa NEOENERGIA 
DISTRIBUICAO BRASILIA S.A., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 07.522.669/0001-92, cujo objeto é regular as condições, 
procedimentos, direitos e obrigações das partes em relação ao uso do sistema de distribuição pelo consumidor para a 
unidade consumidora e o pagamento dos encargos de uso: 

FUNÇÃO NOME MATRÍCULA SIAPE 

Gestor WILTON REIS SILVA FAHNING 1916692 

Gestor Substituto YARA GABRIELLA DE NEGREIROS MOTA 1812851 

Fiscal Técnico MARIA DO SOCORRO ALVES PORFÍRIO 1101037 

Fiscal Técnico Substituto  MARIA ILDEFONSO GRANGEIRO GUALBERTO 0075007 

Art. 2º Para efeito desta Portaria, considera-se: 
I - Gestor: servidor designado para coordenar as atividades relacionadas à fiscalização, responsável pelo recebimento 
definitivo e atesto, atos preparatórios para prorrogação, alteração, reequilíbrio, pagamento, aplicação de sanções e extinção 
dos contratos, comunicação junto à contratada e equipe de fiscalização; e 
II - Fiscal Técnico: servidor designado para o acompanhamento dos serviços com fins de avaliar e aferir a qualidade e 
quantidade, o tempo e o modo da prestação, conforme índices pré-definidos, para efeito de pagamento. 
Art. 3º Caberá ao gestor e aos fiscais observarem o disposto na Instrução Normativa SGD/ME nº 01/2019 e, 
subsidiariamente, na IN SEGES n° 05/2017, no que for cabível. 
Art. 4º A equipe de fiscalização deverá juntar aos autos do processo de contratação o Mapa de Risco atualizado sempre 
após eventos relevantes, entendidos estes como incidentes ou ocorrências que impactem na adequada execução contratual 
ou na implementação de seus objetivos, tais como, prorrogação contratual e reequilíbrio econômico-financeiro. 
Art. 5º As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma preventiva, rotineira e 
sistemática. 
Art. 6º Além do disposto no art. 3º, os servidores designados deverão: 
I - Manter o Processo de Acompanhamento Contratual atualizado e instruído com documentos comprobatórios da execução 
do objeto, anexando todas as ocorrências e notificações à Contratada; 
II - Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela Contratada; 
III - Comunicar nos autos do processo de contratação devidamente acompanhado de documentação probatória, a ocorrência 
de eventuais irregularidades na execução do Contrato que podem resultar em sanções administravas e/ou rescisão 
contratual; 
IV - Manifestar-se quanto à vantajosidade do Contrato para a Administração, quando da prorrogação contratual e eventual 
reequilíbrio econômico-financeiro; 
V - Acompanhar e controlar o(s) saldo(s) da(s) Nota(s) de Empenho(s) de modo a evitar que o objeto do Contrato seja 
cumprido sem a devida cobertura orçamentária e, ainda, solicitar o reforço dos empenhos ou a anulação parcial, caso 
necessário; e 
VI - Reavaliar constantemente a execução do objeto do Contrato, propondo medidas com vistas à redução de gastos, bem 
como outras para melhoria e racionalização dos serviços, submetendo ao responsável pela Unidade Demandante. 
Art. 7º O processo de Acompanhamento Contratual será encaminhado ao Gestor e Fiscais nomeados com toda a 
documentação necessária ao início do acompanhamento da execução, em até 05 (cinco) dias da publicação desta Portaria. 
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Art. 8º Revogar a Portaria Dages/FUNAI nº 155, de 31 de agosto de 2021, publicada no Boletim de Serviço da Funai n° 
166, de 03 de setembro de 2021. 
Art. 9° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

MISLENE METCHACUNA MARTINS MENDES 
Diretora  

 

PORTARIA DAGES/FUNAI Nº 99, DE 08 DE AGOSTO DE 2024 
A DIRETORA DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DA FUNDAÇÃO NACIONAL DOS POVOS INDÍGENAS, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas pelo Estatuto, aprovado pelo Decreto n° 11.226, de 7 de outubro de 2022, Portaria n° 
991, de 07 de maio de 2024, e a Portaria Casa Civil/MPI n° 1.809, de 24 de fevereiro de 2023, resolve: 
Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados, para gerenciar, acompanhar e fiscalizar a execução e o 
adequado cumprimento das cláusulas estabelecidas no Contrato nº 006/2016, celebrado entre a COMPANHIA DE 
SANEAMENTO AMBIENTAL DO DISTRITO FEDERAL, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 00.082.024/0001-37, tendo por 
objeto a prestação de serviço continuado de fornecimento de água tratada e coleta de esgoto sanitário, em atendimento à 
demanda do Centro de Formação em Política Indigenista da Funai, localizado em Sobradinho/DF: 

FUNÇÃO NOME MATRÍCULA SIAPE 

Gestor WILTON REIS SILVA FAHNING 1916692 

Gestor Substituto YARA GABRIELLA DE NEGREIROS MOTA 1812851 

Fiscal Técnico MARIA ILDEFONSO GRANGEIRO GUALBERTO 0075007 

Fiscal Técnico Substituto  MARIA DO SOCORRO ALVES PORFÍRIO 1101037 

Art. 2º Para efeito desta Portaria, considera-se: 
I - Gestor: servidor designado para coordenar as atividades relacionadas à fiscalização, responsável pelo recebimento 
definitivo e atesto, atos preparatórios para prorrogação, alteração, reequilíbrio, pagamento, aplicação de sanções e extinção 
dos contratos, comunicação junto à contratada e equipe de fiscalização; e 
II - Fiscal Técnico: servidor designado para o acompanhamento dos serviços com fins de avaliar e aferir a qualidade e 
quantidade, o tempo e o modo da prestação, conforme índices pré-definidos, para efeito de pagamento. 
Art. 3º Caberá ao gestor e aos fiscais observarem o disposto na Instrução Normativa SGD/ME nº 01/2019 e, 
subsidiariamente, na IN SEGES n° 05/2017, no que for cabível. 
Art. 4º A equipe de fiscalização deverá juntar aos autos do processo de contratação o Mapa de Risco atualizado sempre 
após eventos relevantes, entendidos estes como incidentes ou ocorrências que impactem na adequada execução contratual 
ou na implementação de seus objetivos, tais como, prorrogação contratual e reequilíbrio econômico-financeiro. 
Art. 5º As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma preventiva, rotineira e 
sistemática. 
Art. 6º Além do disposto no art. 3º, os servidores designados deverão: 
I - Manter o Processo de Acompanhamento Contratual atualizado e instruído com documentos comprobatórios da execução 
do objeto, anexando todas as ocorrências e notificações à Contratada; 
II - Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela Contratada; 
III - Comunicar nos autos do processo de contratação devidamente acompanhado de documentação probatória, a ocorrência 
de eventuais irregularidades na execução do Contrato que podem resultar em sanções administravas e/ou rescisão 
contratual; 
IV - Manifestar-se quanto à vantajosidade do Contrato para a Administração, quando da prorrogação contratual e eventual 
reequilíbrio econômico-financeiro; 
V - Acompanhar e controlar o(s) saldo(s) da(s) Nota(s) de Empenho(s) de modo a evitar que o objeto do Contrato seja 
cumprido sem a devida cobertura orçamentária e, ainda, solicitar o reforço dos empenhos ou a anulação parcial, caso 
necessário; e 
VI - Reavaliar constantemente a execução do objeto do Contrato, propondo medidas com vistas à redução de gastos, bem 
como outras para melhoria e racionalização dos serviços, submetendo ao responsável pela Unidade Demandante. 
Art. 7º O processo de Acompanhamento Contratual será encaminhado ao Gestor e Fiscais nomeados com toda a 
documentação necessária ao início do acompanhamento da execução, em até 05 (cinco) dias da publicação desta Portaria. 
Art. 8º Revogar a Portaria Dages/FUNAI nº 86, de 21 de agosto de 2023, publicada no Boletim de Serviço da Funai n° 161, 
de 23 de agosto de 2023. 
Art. 9° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

MISLENE METCHACUNA MARTINS MENDES 
Diretora  
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MUSEU DO ÍNDIO 

PORTARIA MI/FUNAI Nº 39, DE 12 DE AGOSTO DE 2024 
A DIRETORA DO MUSEU DO ÍNDIO-RJ, DA FUNDAÇÃO NACIONAL DOS POVOS INDÍGENAS - FUNAI, no uso 
das atribuições que lhe confere o Regimento Interno da FUNAI, aprovado pela Portaria nº 666/PRES, de 17 de julho de 
2017, e de acordo com o previsto no art. 117 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021,  resolve: 
Art. 1º. Designar os servidores THIAGO IKEDA E ARAÚJO, matrícula nº 1922719, CPF 925.147.581-49, e MARCELO 
HENRIQUE DA SILVA GONÇALVES, matrícula nº 172331, CPF 381.145.931-72, como gestores titular e substituto da 
Ata de Registro de Preços nº  2/2024, para acompanharem a execução da referida ata celebrada entre este MUSEU DO 
ÍNDIO/FUNAI e a empresa CB AGROFLORESTAL COM. IMP. EXP. LTDA., CNPJ nº 51.468.276/0001-30. 
Art. 2º. Os gestores e fiscais, titulares e substitutos, têm suas atribuições e competências fixadas no Manual de Gestão e 
Fiscalização de Contratos Administrativos da FUNAI, aprovado pela Portaria nº 115/DAGES, de 29 de agosto de 2014, 
publicada no Boletim de Serviço nº 08, de 02 de setembro de 2014, em especial nas Seções II e IV, bem como no Capítulo 
III. 
Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação e terá vigência até o vencimento da referida ata. 

LUCIA FERNANDA JÓFEJ KAINGÁNG 
Diretora 

 

PORTARIA MI/FUNAI Nº 40, DE 12 DE AGOSTO DE 2024 
A DIRETORA DO MUSEU DO ÍNDIO-RJ, DA FUNDAÇÃO NACIONAL DOS POVOS INDÍGENAS - FUNAI, no uso 
das atribuições que lhe confere o Regimento Interno da FUNAI, aprovado pela Portaria nº 666/PRES, de 17 de julho de 
2017, e de acordo com o previsto no art. 117 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, resolve: 
Art. 1º. Designar os servidores THIAGO IKEDA E ARAÚJO, matrícula nº 1922719, CPF 925.147.581-49, e MARCELO 
HENRIQUE DA SILVA GONÇALVES, matrícula nº 172331, CPF 381.145.931-72, como gestores titular e substituto da 
Ata de Registro de Preços nº 3/2024, para acompanharem a execução da referida ata, celebrada entre este MUSEU DO 
ÍNDIO/FUNAI e a empresa VIABILIZA SOLUÇÕES PREDIAIS, TECNOLÓGICAS E LUMINOTÉCNICAS LTDA., 
CNPJ nº 13.230.747/0001-88. 
Art. 2º. Os gestores e fiscais, titulares e substitutos, têm suas atribuições e competências fixadas no Manual de Gestão e 
Fiscalização de Contratos Administrativos da FUNAI, aprovado pela Portaria nº 115/DAGES, de 29 de agosto de 2014, 
publicada no Boletim de Serviço nº 08, de 02 de setembro de 2014, em especial nas Seções II e IV, bem como no Capítulo 
III. 
Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação e terá vigência até o vencimento da referida ata. 

LUCIA FERNANDA JÓFEJ KAINGÁNG 
Diretora 

 

PORTARIA MI/FUNAI Nº 41, DE 12 DE AGOSTO DE 2024 
A DIRETORA DO MUSEU DO ÍNDIO-RJ, DA FUNDAÇÃO NACIONAL DOS POVOS INDÍGENAS - FUNAI, no uso 
das atribuições que lhe confere o Regimento Interno da FUNAI, aprovado pela Portaria nº 666/PRES, de 17 de julho de 
2017, e de acordo com o previsto no art. 117 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, RESOLVE: 
Art. 1º. Designar os servidores THIAGO IKEDA E ARAÚJO, matrícula nº 1922719, CPF 925.147.581-49, e MARCELO 
HENRIQUE DA SILVA GONÇALVES, matrícula nº 172331, CPF 381.145.931-72, como gestores titular e substituto da 
Ata de Registro de Preços nº 4/2024, para acompanharem a execução da referida ata, celebrada entre este MUSEU DO 
ÍNDIO/FUNAI e a empresa GOTHERM ENGENHARIA TÉRMICA LTDA., CNPJ nº 25.123.894/0001-38. 
Art. 2º. Os gestores e fiscais, titulares e substitutos, têm suas atribuições e competências fixadas no Manual de Gestão e 
Fiscalização de Contratos Administrativos da FUNAI, aprovado pela Portaria nº 115/DAGES, de 29 de agosto de 2014, 
publicada no Boletim de Serviço nº 08, de 02 de setembro de 2014, em especial nas Seções II e IV, bem como no Capítulo 
III. 
Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação e terá vigência até o vencimento da referida ata. 

LUCIA FERNANDA JÓFEJ KAINGÁNG 
Diretora 

 

PORTARIA MI/FUNAI Nº 42, DE 12 DE AGOSTO DE 2024 
A DIRETORA DO MUSEU DO ÍNDIO-RJ, DA FUNDAÇÃO NACIONAL DOS POVOS INDÍGENAS - FUNAI, no uso 
das atribuições que lhe confere o Regimento Interno da FUNAI, aprovado pela Portaria nº 666/PRES, de 17 de julho de 
2017, e de acordo com o previsto no art. 117 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, resolve: 
Art. 1º. Designar os servidores THIAGO IKEDA E ARAÚJO, matrícula nº 1922719, CPF 925.147.581-49, e MARCELO 
HENRIQUE DA SILVA GONÇALVES, matrícula nº 172331, CPF 381.145.931-72, como gestores titular e substituto 
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da Ata de Registro de Preços nº 5/2024, para acompanharem a execução da referida ata, celebrada entre este MUSEU DO 
ÍNDIO/FUNAI e a empresa INFINITI COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA., CNPJ nº 18.599.173/0001-33. 
Art. 2º. Os gestores e fiscais, titulares e substitutos, têm suas atribuições e competências fixadas no Manual de Gestão e 
Fiscalização de Contratos Administrativos da FUNAI, aprovado pela Portaria nº 115/DAGES, de 29 de agosto de 2014, 
publicada no Boletim de Serviço nº 08, de 02 de setembro de 2014, em especial nas Seções II e IV, bem como no Capítulo 
III. 
Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação e terá vigência até o vencimento da referida ata. 

LUCIA FERNANDA JÓFEJ KAINGÁNG 
Diretora 

 

PORTARIA MI/FUNAI Nº 43, DE 12 DE AGOSTO DE 2024 
A DIRETORA DO MUSEU DO ÍNDIO-RJ, DA FUNDAÇÃO NACIONAL DOS POVOS INDÍGENAS - FUNAI, no uso 
das atribuições que lhe confere o Regimento Interno da FUNAI, aprovado pela Portaria nº 666/PRES, de 17 de julho de 
2017, e de acordo com o previsto no art. 117 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, resolve: 
Art. 1º. Designar os servidores DIEGO SANTIAGO VIEIRA DE BRITO, matrícula nº 1817866, CPF 005.333.421-39, e 
AMANDA GOMIDE DE SOUSA CÂNDIDO, matrícula nº 1851457, CPF 056.007.096-92, como gestores titular e 
substituto da Ata de Registro de Preços nº 6/2024, para acompanharem a execução da referida ata, celebrada entre 
este MUSEU DO ÍNDIO/FUNAI e a empresa L.M. CLIMATIZAÇÃO LTDA., CNPJ nº 12.639.462/0001-32. 
Art. 2º. Os gestores e fiscais, titulares e substitutos, têm suas atribuições e competências fixadas no Manual de Gestão e 
Fiscalização de Contratos Administrativos da FUNAI, aprovado pela Portaria nº 115/DAGES, de 29 de agosto de 2014, 
publicada no Boletim de Serviço nº 08, de 02 de setembro de 2014, em especial nas Seções II e IV, bem como no Capítulo 
III. 
Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação e terá vigência até o vencimento da referida ata. 

LUCIA FERNANDA JÓFEJ KAINGÁNG 
Diretora 

 

PORTARIA MI/FUNAI Nº 44, DE 13 DE AGOSTO DE 2024 
A DIRETORA DO MUSEU DO ÍNDIO-RJ, DA FUNDAÇÃO NACIONAL DOS POVOS INDÍGENAS - FUNAI, no uso 
das atribuições que lhe confere o Regimento Interno da FUNAI, aprovado pela Portaria nº 666/PRES, de 17 de julho de 
2017 e de acordo com o previsto no art. 117 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, resolve: 
Art. 1º. Designar os servidores abaixo relacionados para gerenciar, acompanhar e fiscalizar o adequado cumprimento da 
execução do objeto das referidas Atas, através de representantes formalmente designados para Gestor e Fiscal das Atas de 
Registro de Preços abaixo listadas: 
  
Ata de Registro de 

Preços 
Contratada Vigência Valor Global  Objeto 

Gestores 
(Titular/Substituto) 

Ata de Registro de 
Preços nº 007/2024 

DF TURISMO E 
EVENTOS LTDA. - CNPJ 

nº 07.832.586/0001-08 

18/06/2024 a 
18/06/2025 

R$ 873.389,60  

 Registro de preços 
para contratação de serviços de 
montagem e desmontagem de 
eventos, com fornecimento de 
materiais, equipamentos e mão 

de obra 

Titular: Eliane da 
Silva Souza 

CPF: 573.195.701-
06 

Matrícula: 3182174 
  

Substituto: Thiago 
Ikeda e Araújo 

CPF: 925.147.581-
49 

Matrícula: 1922719 

Ata de Registro de 
Preços nº 010/2024 

C2 GESTÃO & 
PRODUÇÃO DE 

EVENTOS LTDA. - CNPJ 
nº 27.349.476/0001-99 

03/07/2024 a 
03/07/2025 

R$ 31.920,00 

Registro de preços 
para contratação de serviços de 

Buffet (Remanescente de 
contratação de montagem e 

desmontagem de eventos, com 
fornecimento de materiais, 

equipamentos e mão de obra) 

                          Art. 2º. Os gestores e fiscais, titulares e substitutos, têm suas atribuições e competências fixadas no Manual 
de Gestão e Fiscalização de Contratos Administrativos da FUNAI, em especial no Capítulo II, aprovado pela Portaria nº 
889/DAGES, de 14 de setembro de 2015, publicada no dia 16/09/2015. 
                          Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação e terá vigência até o vencimento das 
referidas Atas. 

LUCIA FERNANDA JÓFEJ KAINGÁNG 
Diretora 
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COORDENAÇÃO-GERAL DE GESTÃO DE PESSOAS 

PORTARIA DE PESSOAL CGGP/FUNAI Nº 252, DE 12 DE AGOSTO DE 2024 
A COORDENADORA-GERAL DE GESTÃO DE PESSOAS DA FUNDAÇÃO NACIONAL DOS POVOS 
INDÍGENAS – FUNAI, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Portaria nº 991/PRES, de 07 de maio de 2024, 
publicada no Diário Oficial da União nº 89, de 09 de maio de 2024, e tendo em vista o que consta no Processo 
nº 08620.014980/2023-37, resolve: 
Art. 1º Alterar a Portaria de Pessoal CGGP/FUNAI nº 36, de 15 de fevereiro de 2024, publicada no Boletim de Serviço 
nº 170, de 05 subsequente, e retificada no Boletim de Serviço nº 33, de 19 de fevereiro de 2024, para que o terceiro período 
do afastamento seja de 21 de novembro a 20 de dezembro de 2024 (30 dias). 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

POLLIANA FIGUEIROA LIEBICH 
Coordenador(a)-Geral 

 
COORDENAÇÃO REGIONAL DE RORAIMA 

PORTARIA CR-RR/FUNAI Nº 8, DE 06 DE AGOSTO DE 2024 
A COORDENADORA DA COORDENAÇÃO REGIONAL DA FUNDAÇÃO NACIONAL DOS POVOS INDÍGENAS, 
nomeada pela Portaria MPI nº 67, de 23 de fevereiro de 2023, no uso das atribuições que lhe confere a Portaria nº 
991/2024/FUNAI/MPI (6625301) e a INSTRUÇÃO NORMATIVA FUNAI Nº 32, DE 21 DE FEVEREIRO DE 2024 
(6625345), e tendo em vista o disposto na lei nº 9.327, de 09 de dezembro de 1996 e, no Decreto nº 9.287, de 15 de 
fevereiro de 2018, resolve: 
Art. 1º  Autorizar o servidor SILVANO PEDROSA DA SILVA, matrícula Siape nº 3400661, CPF nº 446.592.022-91, 
portador da Carteira Nacional de Habilitação nº 00492804773, categoria "AD", com validade até 18/05/2033, a 
dirigir veículos oficiais que compõem a frota veicular da Frente de Proteção Etnoambiental Yanomami Ye'kuana, no 
interesse do serviço e no exercício das atribuições do seu cargo e em conformidade com a categoria de sua habilitação. 
Art. 2º  Caberá ao servidor autorizado observar e cumprir o disposto na INSTRUÇÃO NORMATIVA FUNAI Nº 32, DE 
21 DE FEVEREIRO DE 2024, e suas alterações, sob pena de responsabilização. 
Art. 3º  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação e terá validade de 12 (doze) meses a contar da data de sua 
publicação.  

MARIZETE DE SOUZA 
Coordenadora Regional 
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RELATÓRIO DE AFASTAMENTO 

RELATÓRIO DE AFASTAMENTO DAGES Nº 6/2024 
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